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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 67/2005

Eleição de vogal para a Comissão Nacional de Protecção de Dados

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição e do n.o 1 do
artigo 25.o da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro, eleger
para a Comissão Nacional de Protecção de Dados
(CNPD) a Dr.a Ana Cristina Ramos Gonçalves Roque
dos Santos.

Aprovada em 7 de Dezembro de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 86/2005

Para os devidos efeitos se declara que o Aviso
n.o 415/2005, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 220, de 16 de Novembro de 2005, cujo original se
encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a
seguinte inexactidão, que assim se rectifica:

Onde se lê «Portugal é Parte nesta Convenção, que
foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 23/93, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 159, de 9 de Julho de 1993,
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 21/93, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 159, de 9 de Julho de 1993, tendo depositado o
seu instrumento de ratificação em 2 de Setembro de
1993, tendo em 5 de Novembro de 1993 depositado
o instrumento de ratificação à Convenção, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 259, de 5 de Novembro de 1993.» deve ler-se «Por-
tugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 23/93, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 159, de 9 de Julho de 1993, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 21/93, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 159, de 9 de Julho
de 1993, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 2 de Setembro de 1993, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 259, de
5 de Novembro de 1993.».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 15 de Dezembro de 2005. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 87/2005

Segundo comunicação do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, o Aviso n.o 393/2005, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 213, de 7 de Novembro de
2005, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que
assim se rectificam:

Onde se lê «Portugal é Parte nesta Convenção, que
foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 23/93, publicada no Diário da

República, 1.a série-A, n.o 159, de 9 de Julho de 1993,
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 21/93, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 159, de 9 de Julho de 1993, tendo depositado o
seu instrumento de ratificação em 2 de Setembro de
1993, tendo em 5 de Novembro de 1993 depositado
o instrumento de ratificação à Convenção conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 259, de 5 de Novembro de 1993.» deve ler-se «Por-
tugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 23/93, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 159, de 9 de Julho de 1993, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 21/93, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 159, de 9 de Julho
de 1993, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 2 de Setembro de 1993, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 259, de
5 de Novembro de 1993.».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 15 de Dezembro de 2005. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 457/2005

Por ordem superior se torna público que a Bósnia-
-Herzegovina depositou junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 25 de Abril de 2005, o seu
instrumento de ratificação à Convenção Europeia de
Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal, aberta para
assinatura, em Estrasburgo, em 20 de Abril de 1959.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 39/94, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 161, de 14 de Julho de 1994, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 56/94,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 161,
de 14 de Julho de 1994, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação à Convenção em 27 de Setembro
de 1994, conforme o Aviso n.o 280/94, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 255, de 4 de Novem-
bro de 1994.

Esta Convenção entrou em vigor para a Bósnia-Her-
zegovina em 24 de Julho de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 6 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 458/2005

Por ordem superior se torna público ter a República
de São Marino depositado, no dia 17 de Abril de 2002,
junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa, o
seu instrumento de ratificação à Convenção Europeia
para a Repressão do Terrorismo, aberta para assinatura,
em Estrasburgo, em 27 de Janeiro de 1977, com a
seguinte reserva:

«Conformément à l’article 13, paragraphe 1, de la
Convention la République de Saint-Marin se réserve
le droit de refuser l’extradition en ce qui concerne toute


